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INTRODUÇÃO 
 
O compliance é um mecanismo de obstrução da prática de ilícitos dentro, e através, de 
empresas que atuam em determinado setor. A sua ligação com o direito penal é muito 
próxima, pois muitos desses ilícitos que visa coibir são equiparados a crimes. Todavia, 
no Brasil, a Lei nº 12.843/2013, dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de empresas que pratiquem atos contra à administração. 
A Lei Anticorrupção brasileira em muito se aproxima de um instrumento de regulação 
do mercado, e não de punição. A lei prevê a criação de mecanismos que impeçam a 
prática de ilícitos, através de incentivos e sanções, sem nenhum momento referir 
eventual responsabilização penal. 
Diante disso, o presente estudo almeja analisar se é possível posicionar o compliance 
como um instrumento do chamado Estado Regulador. O método de pesquisa adotado 
é o hipotético-dedutivo, partindo-se da hipótese que de o compliance faz parte do 
Estado Regulador, até inclui-lo dentro dessa sistematização.      
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
 
O compliance, embora muitos posicionem como uma área atrelada ao direito penal, 
pode ser considerada, no Brasil, como vinculado ao direito administrativo regulador. 
Inclusive, a própria ementa da Lei nº 12.843/2013 (Lei Anticorrupção – fundamento 
legal do compliance no Brasil) afirma que o instrumento legislativo dispõe sobre a 
“[...]responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública, nacional ou estrangeira [...]”. Diante disso, é 
perceptível que não há a menção da possível responsabilização penal. 



 

Ricardo Villas Bôas Cueva (2018, p. 55) posiciona o compliance como um marco do 
direito regulador, sendo um instrumento de gestão das falhas de mercado, e está se 
transformando em um importante mecanismo de regulação da atividade econômica, 
em uma sociedade cada vez mais complexa. 
Na realidade, acabou se tornando muito difícil a investigação de crimes financeiros, 
com a complexidade das organizações criminosas e da globalização; dessa forma, o 
Estado admitiu que não poderia controlar o problema sozinho, resolveu criar deveres 
para que os particulares criem mecanismos de inibição da prática desses crimes, com a 
vigilância de órgãos da Administração Pública, vinculados ao sistema financeiro 
(OLIVEIRA; AGAPITO; MIRANDA, 2017, p. 367). 
Assim, é possível identificar, de fato, os elementos do direito regulador na área de 
compliance, que nada mais é que a concessão de um voto de confiança às empresas, 
para que elas mesmas, através de mecanismos de incentivo e sanções, mantenham o 
mercado equilibrado e livre de ilícitos.   
Por todo o exposto, considerando a inexistência de responsabilização penal de pessoas 
jurídicas no Brasil , em regra, bem como, que há legislações, de cunho administrativo e 
civil, com o auxilio de autoridades públicas vinculadas ao setor financeiro, é visível que 
o compliance, a nível nacional, exerce um papel regulador de mercado.       
 
 
CONSIDERAÇÕE S FINAIS: 
O Estado não pode mais suportar o peso de controlar toda a economia, e garantir um 
ambiente saudável de concorrência e desenvolvimento social. Isso gera muito custo, 
tornando a máquina estatal insustentável, e prejudica a economia, que se vê muito 
presa às vontades do governo. Assim, o Estado, reconhecendo a sua ineficiência e 
incapacidade de investigar crimes financeiros, lança mão do compliance, como uma 
estrutura administrativa reguladora. 
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